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    1 | INTRODUÇÃO




    A tributação, apesar de ser usualmente entendida como complexa, fundamenta-se em um princípio muito importante, que é o conceito de cidadania. Toda comunidade precisa de receitas para financiar as suas despesas e, por esse motivo, o Estado tem o direito de exigir dos cidadãos os recursos econômicos necessários para financiar as necessidades comuns (BUFFON, 2009).




    Nesse sentido, um sistema tributário moderno fundamenta-se a partir do cumprimento voluntário das leis pelos cidadãos. As normas fiscais fazem parte do conjunto de regras sociais que todo cidadão deve seguir em uma sociedade democrática.




    Desta forma, em princípio, um cidadão que vive em um modelo social deve cumprir corretamente as normas deste sistema fiscal sem a necessidade de uma pressão coercitiva por parte do Estado. As responsabilidades fiscais deveriam formar parte de um conjunto de valores que todo cidadão deveria assumir, respeitar e defender (VIDAL, 2007).




    Cabe destacar que, segundo Delgado (2009), as administrações fiscais estão recorrendo a mensagens positivas para informar os contribuintes sobre suas responsabilidades. O escopo massivo dos modernos sistemas tributários exige um novo modelo de comunicação que convença os contribuintes, em vez de forçá-los, a pagar impostos.




    Nesse diapasão, os cidadãos são vistos cada vez mais como aliados do que meros detentores de obrigações. A Administração Pública está cada vez mais buscando informar e envolver os contribuintes de hoje e do futuro. O objetivo é promover uma consciência fiscal baseada em direitos e responsabilidades, na qual os cidadãos veem o pagamento de impostos como um aspecto integrante de seu relacionamento com o governo. Deste modo, a educação do contribuinte se torna a ponte que liga a administração tributária e o cidadão (BORGES, 2012).




    Nesse contexto, cabe ressaltar a importância da Educação Fiscal para estabelecer esta ponte entre o contribuinte e o Estado a fim de que as relações entre as partes sejam menos conflituosas e mais harmônicas.




    A Educação Fiscal é uma abordagem pedagógica que tem com um dos seus objetivos estimular o cidadão a compreender o seu dever de contribuir solidariamente em benefício do conjunto da sociedade e de participar do processo de fiscalização e acompanhamento da aplicação dos recursos arrecadados (ESAF, 2014).




    Conforme discorre Cegov (2018), a Educação Fiscal visa promover a cidadania ativa e responsável, participativa e consciente de seus direitos e obrigações. Seu objetivo é mostrar a responsabilidade fiscal como um dos valores sobre os quais a coexistência democrática está organizada.




    Entretanto, essa cidadania ativa e responsável em relação à tributação, a Cidadania Fiscal, precisa ser disseminada na sociedade desde cedo junto aos cidadãos nos ambientes educacionais para a formação de contribuintes conscientes dos seus direitos e deveres.




    A Cidadania Fiscal pode ser definida como o dever de pagar tributos de forma justa e equânime e o direito de participar e fiscalizar o processo de alocação dos recursos públicos arrecadados por toda a sociedade.




    Nessa perspectiva, torna-se necessário disseminar a Cidadania Fiscal de forma mais efetiva por toda a sociedade, principalmente entre crianças e jovens, com mídias e espaços digitais que se comuniquem com esse público na sua linguagem, a fim de que compreendam a função social dos tributos e sejam incentivados a participar do processo de alocação dos recursos públicos para o bem-estar coletivo.




    Cabe apontar que o processo de aprendizagem deve ser constantemente adaptado à realidade dos indivíduos e com foco no acompanhamento das transformações tecnológicas da sociedade, por meio de espaços multidisciplinares com o intuito de elevar os níveis motivacionais e de engajamento dos indivíduos com o propósito de proporcionar experiências mais efetivas e relevantes ao sujeito (BUSARELLO, 2016).




    Neste contexto, o game configura-se como um dos mais atrativos espaços de aprendizagem. O game pode ser definido como uma mídia que se insere em uma instância da atividade lúdica, com regras específicas, aceitas voluntariamente, e que opera por meio da manipulação de imagens, auxiliada pela interação entre homem e as atividades programadas em suporte computacional (COSTA, 2018).




    De acordo com Mattar (2013), os games não mais se restringem ao mercado de entretenimento e lazer e, cada vez mais, educadores têm utilizado os jogos eletrônicos com o objetivo de motivar e aumentar o engajamento dos seus alunos.




    Deste modo, os games educativos transformam-se em aliados dos educadores com a finalidade de construir um espaço de experimentação e criação, pois verifica-se uma preferência por parte das crianças e jovens pelo uso de tecnologias digitais no seu cotidiano, assim como também, no seu processo de formação escolar (MATTAR, 2013).




    Nesse ambiente, ressalta-se a importância da utilização de games com fins educativos no ensino da Cidadania Fiscal desde cedo na vida escolar das crianças e jovens a fim de que criem o sentimento de pertencimento a uma coletividade, entendam a noção de solidariedade do processo de tributação e, desta maneira, despertem a consciência de contribuir para o bem comum.




    Cabe destacar que para a criação de um game é necessário previamente a elaboração de sua documentação que tem o objetivo de informar aos membros da equipe de desenvolvimento e dos parceiros em potencial sobre os componentes do jogo, além de convencer outras empresas a financiar a sua produção.




    Deste modo, uma peça importantíssima desta documentação é o Documento de Game Design (GDD), que é um registro de todas as características que formam um projeto de game, tanto do ponto de vista conceitual quanto tecnológico. De acordo com Novak (2017), o GDD é um guia de referência no processo de desenvolvimento e deve especificar as regras do game com um nível suficiente de detalhamento para a sua produção.




    Isto posto, os objetivos do presente trabalho envolvem a elaboração de uma proposta de GDD, a ser utilizado para o desenvolvimento de um game, a ser chamado de “Super Cidadão”, para computadores, direcionado para estudantes, a fim de ser usado nas escolas públicas e privadas de todo o Brasil, com o intuito de promover a Educação Fiscal de forma descomplicada e lúdica.




    Por fim, cabe esclarecer que não se optou pelo desenvolvimento do game em virtude do tempo restrito para realização das pesquisas no contexto do curso de Mestrado Profissional em Administração da UFBA e em função da inviabilidade da apresentação dos resultados finais associados à entrega de um jogo eletrônico para uso dentro do prazo estabelecido para a conclusão do curso.


  




  

    2 | GAMES COMO ESPAÇOS DE EXPERIMENTAÇÃO E APRENDIZAGEM




    2.1 CONCEITO DE JOGO




    Os historiadores descobriram registros de jogos desde as civilizações mais antigas situadas no Egito e na Mesopotâmia, como também nas culturas Indo-Americanas. Ademais, estudiosos perceberam que das trincheiras de guerra até os simuladores de combate, como também nos ensaios no desenvolvimento de estratégia e habilidades, têm aproveitado os benefícios e vantagens dos jogos, sem os riscos da atividade real (ROSSI et al, 2020).




    De acordo com Petry (2016), no Ocidente, o conceito de jogo começou a ser discutido a partir do século VI A.C., com base nas reflexões do filósofo grego Heráclito, que percebia o jogo como um elemento superior à administração e à política e, também, identificava pontos de tensão presentes no jogo baseando-se no conflito das partes que o compõem. Depois de Heráclito, o jogo foi objeto de análise por parte de outros filósofos, como por exemplo, Platão, Aristóteles, Pascal, Kant, Huizinga, Heidegger, entre outros.




    Platão, em sua obra “As Leis”, faz referência ao ato de aprender brincando, orientando a utilização do jogo como um esforço de dirigir os gostos e desejos das crianças para a sentido de seu objetivo principal relativamente à idade adulta.




    Busarello et al. (2014) discorrem que o desenvolvimento de novos produtos e sistemas deve levar em consideração, além dos fatores tecnológicos, a tendência de que a sociedade contemporânea parece estar cada vez mais interessada por jogos.




    O jogo pode ser designado como uma atividade ou ocupação voluntária, realizada em um determinado limite de tempo, conforme regras previamente estabelecidas e obrigatórias, com um fim em si mesmo, acompanhado de um sentimento de tensão e de alegria e de uma consciência de ser diferente da vida quotidiana (HUIZINGA, 2014).




    Callois (1990) conceitua jogo como uma ocupação separada, cuidadosamente isolada do resto da existência e realizada, geralmente, dentro de limites precisos de tempo e lugar. Além disso, suas regras são imperiosas e absolutas, transcendendo toda e qualquer discussão. Enfim, para ele, o jogo é uma atividade livre, delimitada, incerta, regulamentada e fictícia.




    Segundo Alves (2004), o jogo é um elemento da cultura que contribui para o desenvolvimento social, cognitivo e afetivo dos usuários, e, consequentemente, transforma-se em uma atividade universal, com características singulares que permitem a ressignificação de diferentes conceitos.




    Os jogos também podem ser definidos como sistemas que envolvem um jogador ou jogadores que realizam escolhas, as quais mudam o estado do sistema (o próprio jogo), o que consequentemente levam a um resultado, determinado ou não. Além do mais, pode ser delineado como uma atividade com regras, que nem sempre são claras e visíveis para o jogador no início do jogo (PETRY, 2016).




    Ademais, o termo jogo designa uma totalidade de imagens, símbolos ou instrumentos necessários a uma determinada atividade ou ao funcionamento de um conjunto complexo. Uma notável combinação dos conceitos de sorte e destreza, dos recursos recebidos do azar ou da sorte e da mais ou menos arguta inteligência que as põe em prática e que trata de tirar delas o máximo proveito (CALLOIS, 1990).




    Huizinga (2014) discorre também que o jogo é uma atividade inerente à história do ser humano e que a evolução civilizatória do homem, enquanto ser social, foi erigida a partir das experiências lúdicas, que tem reflexos nas funções culturais e outros aspectos da história humana, como o Direito, a guerra, poesia, a Filosofia e a Arte.




    Petry (2016) estabelece, ainda, que a capacidade lúdica do jogo o transforma em um dos veículos das narrativas e histórias produzidas pela cultura e pela arte, contribuindo para construir, com o auxílio do jogador, histórias multiformes e com contornos não definidos de antemão.




    Cabe ressaltar que os jogos não são simples brincadeiras, em que se despende energia de maneira livre e descontraída, pois têm, por característica, a organização interna através de certas regras e a energia é canalizada de maneira organizada, com objetivos (MURR E FERRARI, 2020).




    De acordo com Cavalho et al. (2020), no ambiente dos jogos, as leis e os costumes da vida quotidiana perdem a validade, pois nele, somos diferentes e fazemos coisas diferentes, o erro pertence ao jogo, que pode ser repetido a qualquer momento.




    No atual mundo dos jogos, é muito comum que mesmo ao se atingir o objetivo colocado pelo jogo, seu valor social seja incrementado pelo fator competitivo, onde se busca sempre ir além, uma pontuação maior, uma conquista a mais, elementos simbólicos que tragam, mais uma vez, a sensação de se estar sendo premiado pelo esforço empreendido (MONTANARO, 2018).




    Marinilse Netto (2014) afirma que o jogo também favorece a reflexão em torno do conceito de sucesso e fracasso, pois, ao atingir suas metas, o jogador obtém emoções positivas, incentivando-o na superação de novos desafios. Além disso, quando vários jogadores interagem através do jogo, essas interações têm impacto na área social dos jogadores, permitindo atividades de cooperação e colaboração.




    Assim, jogar é experimentar um outro mundo, explorar novos cenários e ações e refletir sobre suas ações na tentativa de experimentar a vitória, como também incluir, superar e vencer os desafios do jogo, saindo de uma condição inicial e desenvolver conhecimentos e habilidades para conseguir vencer ao jogo e a si mesmo (CRUZ e RAMOS, 2021).




    Por fim, cabe ressaltar que os jogos podem envolver diversos fatores positivos, como por exemplo, elementos cognitivos, culturais, sociais e afetivos. Além do que, ao jogar, crianças e adolescentes aprendem a negociar em um universo de regras e a postergar o prazer imediato. Deste modo, jogos têm sido vistos também como uma ferramenta preciosa de ensino e a aprendizagem (MATTAR, 2013).




    2.2 CONCEITO DE GAME





    Nesse trabalho vamos utilizar o vocábulo games para nos referir a estes artefatos com a mediação do digital, diferenciando dos jogos analógicos.




    Alves (2013) ensina que o game é uma das mais atrativas mídias criadas no contexto da cultura da simulação e passou por diferentes mudanças nas áreas industrial, técnica e mercadológica nos últimos 50 anos. Ademais, aduz que podemos referenciar game também com a utilização de outros vocábulos, como por exemplo, jogo eletrônico, videogame ou jogo digital.




    De acordo com Rossi et al. (2020), os games têm impactado cada vez mais o mundo em que vivemos, não se limitando apenas ao mercado do entretenimento, pois eles são desenvolvidos com o objetivo de engajar seus jogadores por meio de uma complexa gama estratégica, envolvendo diversos tipos de profissionais e, consequentemente, começaram a chamar a atenção de outras áreas que perceberam valores nessas estratégias.




    No contexto brasileiro, os games tem como marco a chegada do Atari 2600 na década de 1980 e foram ocupando cada vez mais o universo de pessoas que descobriam nos jogos um espaço de prazer e entretenimento. Hoje, depois de 30 anos, os jogos eletrônicos interagem cada vez mais com as distintas narrativas, que saltam nas telas dos novos consoles, dos computadores e, mais recentemente, dos dispositivos móveis com smartphones e tablets (ALVES et al., 2014).




    Costa (2018) define o game como uma mídia que se insere em uma instância da atividade lúdica, com regras específicas, aceitas voluntariamente, e que opera por meio da manipulação de imagens, auxiliada pela interação entre homem e as atividades programadas em suporte computacional.




    O game tem a capacidade de construir junto com o jogador um mundo psíquico tal que permite a experiência de emoções e sentimentos como alegria, tristeza, desencanto, frustação, nervosismo, entre outros, em experiências criadas e desenvolvidas dentro do próprio jogo (PETRY, 2016).




    Segundo Leal e Rossi (2020), o game é uma mídia extremamente complexa, composta por diversos elementos que juntos constroem e estruturam um sistema interativo, muitas vezes constituídos por narrativas intrigantes, que colaboram para imersão e interesse dos jogadores.




    O game pode também ser definido como uma determinada mídia que se insere em uma instância da atividade lúdica, com regras específicas, aceitas voluntariamente, e que opera por meio da manipulação de imagens via vídeo, enquanto é auxiliada pela interação entre homem e as atividades programadas em suporte computacional (COSTA, 2018).




    Por outro lado, segundo Mattar (2013), o game é um sistema dinâmico explorável construído pelas livres escolhas do jogador, pois o usuário está participando da construção do ambiente e, também, ao mesmo tempo, percebendo o que ocorre ao seu redor. Sendo assim, o que define um game é a necessidade de participação, pois se a atividade for removida, ele deixa de ser um game.




    Como ensinam Cruz e Ramos (2021), o game é uma atividade recreativa formada por uma série de ações e decisões orientada por objetivos claramente definidos e desafios compatíveis com o nível do usuário, ancoradas em regras e que oferta feedbacks ao jogador. Neste contexto, o jogador experimenta uma posição ativa nos jogos, que é condição fundamental de um ambiente digital interativo, pois é necessário se situar no contexto do game, compreender os objetivos e desafios, criar estratégias e um plano de ação, colocar em prática e monitorar sua evolução no jogo considerando os feedbacks recebidos.




    Cabe destacar que muitos usuários são cativados pelos games em função da sua interatividade, pelo caráter imersivo, pelo realismo das cenas e pelas narrativas envolventes que são ampliadas para distintos produtos transmidiáticos, cujas histórias são ampliadas em livros, filmes e em outras mídias, tendo a adesão de uma quantidade significativa de fãs que jogam, interagem e constroem novas narrativas (ALVES, 2013, p. 179).




    De acordo com Montanaro (2018), os jogos eletrônicos, de uma forma geral, se estruturam de forma sedimentada, construindo uma narrativa seriada, subdividindo-se em fases, missões, mundos, zonas e outros formatos. Deste modo, o jogador tem a exata noção de onde exatamente está situado, qual o seu objetivo direto e qual o papel dele dentro do contexto mais amplo. Ademais, existem jogos ainda que se utilizam de estruturas sedimentadas em missões primárias e secundárias, sendo as primeiras obrigatórias e necessárias para a continuidade e as demais complementares, optativas e, muitas vezes, abertas para serem feitas quando o jogador quiser.




    Bizzocchi e Paras (2005) discorrem que o game é um sistema no qual os jogadores se envolvem em um conflito artificial, definido por regras, que resulta em um resultado quantificável. Assim, por meio do uso de experiências imersivas, os jogos digitais fornecem oportunidades que podem resultar em experiências motivadoras.




    Petry (2016) nos ensina que o game nos oferece a possiblidade de sairmos provisoriamente dos limites da vida física, de nos fazer vivenciar uma experiência, de nos fazer ingressar numa comunidade e manter uma relação comunitária. Além disso, são capazes de serem nossos companheiros de aprendizagem e na mudança de hábitos e crenças, sendo um objeto cultural complexo, polimorfo e em constante mutação.




    Por fim, ao analisar os conceitos trazidos pelos autores sobre jogo e game, verifica-se que o game proporciona maior interatividade, permitindo aos usuários uma condição mais ativa e imersiva no contexto do jogo. Ademais, cabe destacar também que o game oferece uma maior complexidade de narrativas, possibilitando aos jogadores a construção de um mundo psíquico tal que viabilize uma experiência mais rica de sentimentos e emoções.




    2.3 CLASSIFICAÇÃO DOS GÊNEROS DE GAMES




    De acordo com Novak (2017), gêneros de games são categorias baseadas em uma combinação de tema, ambiente, apresentação ou formato na tela, perspectiva do jogador e estratégias de jogo e são definidos pela forma como o game é jogado. Referido autor estabelece a seguinte classificação para os gêneros de games:




    a) Ação: o objetivo da maioria dos games de ação é destruir rapidamente os inimigos, evitando, ao mesmo tempo, ser destruído. A natureza incessante e acelerada desses games significa que eles sempre são jogados em um intervalo de tempo real. Os jogadores são motivados a jogar games de ação em razão da injeção de adrenalina, que envolve reações rápidas e julgamentos instantâneos, voltados mais para ações de puro reflexo do que para o raciocínio ponderado;




    b) Tiro: dentro do gênero de ação, o subgênero dos games de tiro concentra-se no combate entre um jogador e outros personagens do mundo do game, geralmente com armas de fogo e outras armas controladas pelas mãos do personagem;




    c) Corrida: neste tipo de game, o cenário padrão abrange o veículo do jogador (geralmente um carro de corrida) competindo contra um ou mais adversários em uma ampla variedade de pistas ou terrenos. Neste gênero o jogador tenta dirigir à maior velocidade possível sem perder o controle do veículo. É um dos melhores gêneros para demonstrar os progressos obtidos no movimento, na resposta, nos gráficos e no desempenho geral;




    d) Luta: neste gênero cada jogador controla uma figura na tela e usa uma combinação de movimentos para atacar o adversário e defender-se dos ataques. Esses games frequentemente são vistos de uma perspectiva lateral e cada sessão dura, em média, 90 segundos;




    e) Aventura: as características dos games de aventura incluem a ilusão de liberdade de escolha, a exploração, coleta de itens, solução de quebra-cabeças, orientação em labirintos e decodificação de mensagens. Diferentemente dos games de ação, os games de aventura normalmente são baseados em turnos, proporcionando ao jogador tempo para refletir;




    f) Ação-aventura: neste gênero, o componente de ação requer reflexos rápidos nos movimentos do personagem para se desviar dos inimigos e combatê-los, enquanto o componente de aventura adiciona quebra-cabeças conceituais e elementos de narrativa ao game;




    g) Quebra-cabeça: neste gênero, o jogador deve solucionar um problema ou uma série de problemas sem controlar um personagem. Nos games de quebra-cabeça, a narrativa é mínima ou inexistente e podem ser em tempo real ou baseados em turnos. As plataformas portáteis, que podem ser jogadas enquanto o jogador está em uma fila ou aguardando uma consulta médica, são ideais para esses games;




    h) RPG: este gênero origina-se da tradição iniciada na década de 1970 pela série de jogos de RPG, que eram jogados com papel e lápis. Assim como os games de aventura, os RPGs caracterizam-se pela importância da narrativa. Os personagens de RPGs costumam ser chamados de heróis, porque se envolvem em jornadas heroicas e o combate é uma das maneiras pelas quais os heróis progridem, adquirindo força, experiência e dinheiro para comprar novos equipamentos;




    i) Simulação: os games de simulação tentam reproduzir sistemas, máquinas e experiências usando regras do mundo real. Esses tipos de games incluem simulações de veículos, simulações de processos e simulações participativas. As regras associadas a todos os games de simulação são baseadas em situações e objetos do mundo real;




    j) Estratégia: os games de estratégia originaram-se dos jogos clássicos de tabuleiro, como o xadrez, em que os jogadores devem administrar um conjunto limitado de recursos para atingir uma meta específica. A maioria dos games de estratégia desenrola-se em um ambiente militar e envolve procedimentos tradicionais de combate. A estratégia nesses games é baseada na avaliação comparativa dos recursos e decisões dos oponentes.




    2.4 CLASSIFICAÇÃO DO PÚBLICO DOS GAMES




    De acordo com Schell (2015), os jogadores jogam de forma diferente à medida que envelhecem. Por isso, ao se desenvolver um game, é necessário levar em consideração o comportamento dos jogadores em função das suas idades. Referido autor sugere as seguintes faixas etárias para os usuários de games:




    a) 0-3 anos (Bebê ou Criança): as crianças dessa faixa etária se interessam muito por brinquedos, mas o grau de dificuldade e a resolução de problemas envolvidos em games geralmente é complexo demais para elas.




    b) 4-6 anos (Pré-escolar): esta é a idade em que as crianças geralmente mostram seu primeiro interesse em games. Os games para esse público devem ser mais simples e agradáveis para não afastar o interesse delas.




    c) 7-9 anos (Criança): nesta idade as crianças entram na escola e geralmente são capazes de ler e de pensar sobre as coisas e resolver problemas difíceis. Naturalmente, elas ficam muito interessadas em jogar. Esta é também a idade em que as crianças começam a tomar suas próprias decisões sobre quais tipos de brinquedos e jogos elas gostam e não gostam, não mais apenas aceitando o que seus pais escolheram para elas.




    d) 10-13 anos (Pré-adolescente): as crianças desta idade estão passando por um período de tremendo crescimento neurológico e são capazes de pensar mais profundamente sobre as coisas e com mais nuances do que eram alguns anos atrás. Nesta faixa de idade, as crianças começam a ficar bastante apaixonados por seus interesses, especialmente os meninos, cujos interesses são muitas vezes os games.




    e) 13-18 anos (Adolescentes): nesta faixa de idade geralmente vemos uma divergência significativa entre os interesses masculinos e femininos. Os meninos continuam a se interessar (e muitas vezes ficam mais interessados) em games, enquanto as meninas se tornam mais focadas em questões do mundo real. Isso torna os interesses do jogo de meninos e meninas muito diferentes nessa idade.




    f) 18-24 anos (Jovens Adultos): os jovens adultos, em geral, brincam menos do que as crianças. Entretanto, a maioria dos jovens adultos continuam a jogar, mas neste ponto, com suas preocupações adolescentes fora do caminho, eles estabeleceram certos gostos sobre o tipo de jogo e entretenimento de que gostam. Os jovens adultos geralmente têm tempo e dinheiro nas mãos, o que os tornam grandes consumidores de jogos.




    g) 25-35 anos (Adultos na faixa dos 20 e 30 anos): nessa idade, o tempo começa a se tornar mais precioso. À medida que as responsabilidades da vida adulta começam a aumentar, a maioria dos adultos nessa faixa etária são apenas jogadores casuais, jogando como diversão ocasional ou jogando com seus filhos pequenos. Por outro lado, pessoas dessa idade, para quem jogar é seu hobby principal, são um mercado-alvo importante porque compram muitos jogos e geralmente são bastante expressivos sobre o que fazem e não gostam, potencialmente influenciando as decisões de compra de sua rede social.
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